
A cobrança de metas inatingí-
veis e o assédio moral tem ado-

ecido a categoria bancária. 
Para se ter uma ideia, os 

bancos respondem ape-
nas por 1% dos empre-
gos no país, mas foram 
os responsáveis por 5% 
do total de afastamen-
tos por doença no Bra-
sil, entre 2012 e 2017. 
Além disso, eles res-
ponderam por 16% do 

total de afastamentos por doen-
ças mentais entre 2012 e 2017.

“Os dados mostram que a cate-

goria está adoecendo, e isso se deve 
principalmente à enorme pressão 
sobre os trabalhadores para que 
cumpram as metas abusivas impos-
tas pelos bancos. Mas apesar dis-
so, a Fenaban não trouxe respostas 
para as principais reivindicações de 
saúde e condições de trabalho, te-
ma da segunda rodada, no dia 19”, 
critica a presidenta do Sindicato, 
Ivone Silva.

Leia sobre a mesa de saúde no 
bit.ly/mesasaude. 

Metas adoecem, 
mas bancos nao 
trazem solucao

E
m 2017, os cinco maiores bancos no Brasil (Itaú, Bradesco, Santander, BB e 
Caixa) lucraram, juntos, R$ 77,4 bilhões, crescimento de 33,5% em relação 
a 2016. Só no primeiro trimestre deste ano, os mesmos cinco já atingiram  

R$ 20,3 bi em lucro, 18,7% a mais do que no mesmo período de 2017.
Mesmo com lucros astronômicos, o setor bancário extingue empregos. Entre janei-

ro de 2012 e junho de 2018, eliminou 57.045 postos de trabalho, uma redução de 
11,5% na categoria neste período. No primeiro semestre deste ano, o total de vagas 
extintas já chegou a 2.846 vagas. Os dados são do Caged.

“Um setor que não está sendo atingido pela crise financeira, pelo contrário, que tem 
lucros cada vez maiores, não tem nenhuma justificativa para cortar empregos. É isso 
que vamos deixar claro na negociação com a Fenaban, nesta quarta 25”, diz a presi-
denta do Sindicato, Ivone Silva, uma das coordenadoras do Comando Nacional dos 
Bancários, que representa a categoria na mesa com a federação dos bancos.

Os trabalhadores também reivindicarão proteção contra contratos precários, previs-
tos na nova lei trabalhista (lei 13.467), como intermitente, terceirizado e hipersufi-
ciente (veja ao lado). “A lei trabalhista, que é fruto do golpe e foi feita sob encomenda 
para maus empresários, ameaça a categoria bancária. Um dos pontos da nossa pauta é 
garantir cláusula na CCT que impeça os bancos de substituírem bancários por tercei-
rizados ou por intermitentes e temporários”, destaca Ivone. 

A quarta rodada de negociação com a Fenaban ocorrerá na quarta-feira 25. Acom-
panhe o resultado pelo www.spbancarios.com.br. 
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campanha nacional dos bancários 2018

Quarta rodada de negociação com a Fenaban debate o 
tema na quarta 25. Setor eliminou 57 mil vagas desde 2012. 
Categoria também reivindica cláusulas contra contratos 
precários previstos na nova lei trabalhista

Na mesa do dia 19, Fenaban deixou 
sem respostas reivindicações sobre 
saúde. Categoria está entre as que 
mais adoecem

A lei 13.467 prevê que empregados com remuneração 
superior a duas vezes o teto de benefícios do INSS (o 
que equivale hoje a R$ 11.291) e ensino superior esta-
belecerão suas condições de trabalho individualmente e 
diretamente com o empregador. Isso atinge cerca de 20% 
da categoria bancária. Os trabalhadores reivindicam que a 
CCT seja válida para todos os bancários.

A lei trabalhista também permite a homolo-
gação dos contratos de trabalho fora dos sindi-
catos. O Comando reivindica a volta da homologa-
ção nos sindicatos.

O Congresso aprovou, em 2017, a terceiriza-
ção irrestrita (lei 13.429). O Comando reivin-
dica a não contratação de terceirizados pa-
ra substituir bancários. Além disso, que os 
bancos não substituam bancários por 
trabalhadores contratados de acordo 
com a nova lei trabalhista (lei 13.467): 
contratos intermitentes ou temporários.

EMPREGADO HIPERSUFICIENTE

TERCEIRIZAÇÃO E CONTRATOS PRECÁRIOS

HOMOLOGAÇÃO FORA DO SINDICATO

Pontos da reforma trabalhista 
que ameacam bancarios
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A lucratividade do setor 
bancário é a maior da econo-
mia brasileira. Segundo a con-
sultoria Economatica, o setor 
bancário teve o maior lucro 
consolidado no primeiro tri-
mestre de 2018 com R$ 17,59 
bilhões (não leva em conta o 
lucro da Caixa). Crescimen-
to de 14,18%, em relação ao 
mesmo período de 2017. 

O problema na verdade é 
na forma como esse lucro é 
construído. Os bancos estão 
reduzindo a oferta de crédito. 
E estão diminuindo o número 
de agências (quase 600 fo-
ram fechadas em 12 meses), 
reduzindo empregos (mais 
de 13 mil postos de trabalho 
cortados em 12 meses) e au-
mentando o valor de tarifas 
cobradas dos clientes. Em 
2017, a inflação de serviços 
bancários foi três vezes maior 
que a inflação geral do país.

Em um ano (março de 2017 
a abril de 2018) foram fecha-
dos 11.716 postos de traba-
lho. Isso corresponde a mais 
de 976 postos por mês. 

Tudo isso está sendo discu-
tido na Campanha Nacional 
Unificada deste ano. Os ban-
cos mantêm no Brasil seus 
lucros crescentes e, como 
concessão pública, têm a 
obrigação de gerar emprego 
e contribuir para 
a melhoria da 
economia e de-
senvolvimento 
do país.

Ivone Silva
Presidenta do 

Sindicato

ao leitor

Por mais emprego

www.spbancarios.com.br
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Na segunda rodada de nego-
ciação para a renovação do acor-
do aditivo à CCT (Convenção 
Coletiva de Trabalho), represen-
tantes da Caixa se negaram a 
assinar pré-acordo que garanta a 
validade do acordo específico até 
sua renovação (ultratividade) e se 
recusaram a garantir salvaguar-
das contra outros pontos nocivos 
da nova legislação trabalhista. 

A Comissão Executiva dos 
Empregados (CEE/Caixa) co-
brou a não contratação de ter-
ceirizados em atividades fim, de 
intermitentes, temporários, a 
tempo parcial e sob regime de 
12 horas de trabalho a cada 36 
horas de descanso. 

O banco negou todas as 

demandas e ainda disse que 
se pautará pela nova legisla-
ção trabalhista.

“Dia 25 será realizado Dia 
Nacional de Luta em Defesa 
do Saúde Caixa, que também 
é  uma grande luta por  ma-
nutenção dos direitos. Uma 
grande oportunidade para 
mostrar nosso poder de mo-
bilização e pressão partici-
pando dos atos, vestindo a 
cor branca”, afirma Dionísio 
Reis, coordenador da CEE/
Caixa. Leia mais na página 3.

PLR – Apesar de se comprome-
ter a seguir a regra da Fenaban, a 
Caixa informou que está estipu-
lando limite para  a PLR. A dire-

ção determinou que a distribui-
ção será limitada a 25% do valor 
pago ao Tesouro em dividendos, 
que é de 25% do lucro líquido. 
Assim, a PLR será limitada a 
6,25% do lucro líquido.

A direção do banco também 
não garantiu a PLR Social. 

Condições de trabalho – Mais 
uma vez foi cobrada a contrata-
ção de mais empregados. A Caixa 

enfatizou que as vagas não serão 
ampliadas. Inclusive afirmou 
que  aprovados no concurso de 
2014 não serão convocados.

Contudo, representantes do 
banco  se comprometeram  a 
avaliar o fim do descomissiona-
mento de gestantes e também a 
manutenção da função do em-
pregado que entrar em licença 
médica. 

A terceira negociação especí-
fica do Banco do Brasil dentro 
da Campanha Nacional 2018 
debateu Saúde do Trabalhador 
e Segurança Bancária nesta 
segunda-feira 23, em Brasília. 
Representando os bancários, a 
Comissão de Empresa relatou 
os afastamentos e adoecimen-
tos causados pela cobrança 
abusiva de metas estabelecidas 
fora do acordo de trabalho das 
equipes e com o controle e soli-
citação exclusiva do gestor, sem 
ligação com as metas das agên-
cias (sistema Conexão).

Os funcionários reclamam 
que as metas geralmente não 
precificam o mês de férias, o 
que resulta em queda de ren-
dimento. O banco ficou de 

avaliar essas situações com as 
áreas gestoras.

A Comissão de Empresa re-
latou ainda cobrança de me-
tas feita pelos caixas líderes, 
muitas vezes fora do horário 
de trabalho e descumprindo 
o ACT. O banco solicitou in-
formações para que a prática 
seja coibida.

Foram denunciadas situ-
ações de correspondentes 
bancários dentro das agên-

cias. Há uma reivindicação 
na minuta para que essa prá-
tica seja proibida.

O banco foi categórico ao 
afirmar que o correspondente 
bancário não deve atuar den-
tro da agência e vai se pautar 
pela norma do Banco Central.

Sem apresentar avanços, o 
banco se comprometeu a re-
novar as cláusulas do ACT 
que tratam de questões espe-
cíficas de saúde. 

Intervalo intrajornada – O 
banco propôs a flexibilização 
opcional do intervalo de al-
moço de 15 até 30 minutos 
ao funcionário de 6 horas, e a 
redução do intervalo para até 
30 minutos aos funcionários 
de 8 horas. 

Cassi – Os bancários proto-
colaram nova proposta para a 
Cassi, com o objetivo de mais 
uma vez chamar o banco à ne-
gociação. 

Para Wagner Nascimento, 
coordenador da Comissão de 
Empresa, a mesa não trouxe 
avanços significativos. “A per-
da de comissão no retorno de 
licença saúde é um ponto que 
assombra muitos bancários e 
esperávamos um avanço maior. 
Esperamos que ainda tenha-
mos respostas efetivas sobre 
saúde e segurança.” 

Direção da Caixa não garante direitos
Na segunda negociação, banco recusa 
reivindicação contra implantação da reforma 
trabalhista e não assegura PLR Social

Terceira negociação 
tratou de Saúde 
do Trabalhador e 
Segurança Bancária

campanha  2018 - bancos públicos

Banco do Brasil traz poucos avanços 

/spbancarios /spbancarios

+ bit.ly/2negociacaoCaixa

+ bit.ly/terceira-negociação-BB
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Os trabalhadores de empresas 
públicas como Banco do Brasil 
e Caixa Federal poderão ter de 
pagar muito mais pelos planos 
de saúde, além de terem seus 
pais excluídos da cobertura dos 
convênios. Essas são algumas 
das medidas prejudiciais con-
tidas nas resoluções 22 e 23 da 
Comissão Interministerial de 
Governança Corporativa e de 
Administração de Participações 
Societárias da União (CGPAR), 
publicadas no Diário Oficial da 
União em janeiro. A CGPAR é 
um órgão vinculado ao Ministé-
rio do Planejamento. 

Diante dessas ameaças, os tra-
balhadores deflagram nesta quar-
ta-feira 25, Dia Nacional de Luta 
em Defesa dos Planos de Saúde 
de empresas públicas como Cassi 
e Economus (BB) e Saúde Caixa 

com atos e protestos em locais de 
trabalho pelo país.

A resolução 23 da CGPAR de-
termina prazo de 48 meses con-
tado a partir de janeiro para que 
todos migrem para um sistema 
paritário de contribuição aos pla-
nos de saúde, sendo 50% para as 
empresas e 50% para os funcio-
nários. Atualmente a média é de 
75% para as estatais e de 25% 
para seus empregados. 

A resolução 23 também limita 
a lista de dependentes aos cônju-
ges e filhos, proibindo a inclusão 
dos pais e outros, e veda a criação 
de novos planos administrados 
pelo RH das empresas.

A resolução 22 da CGPAR 
proíbe que os planos de autoges-
tão, como a Cassi (dos funcio-
nários do BB), tenham em suas 
diretorias ou conselhos repre-

sentantes ligados a organizações 
sindicais, enfraquecendo, dessa 
forma, a defesa dos interesses dos 
trabalhadores.

Saúde Caixa ameaçada – “A 
resolução 23 da CGPAR onera 
o usuário do Saúde Caixa, exclui 
aposentados, impõe períodos 
de carência e cobrança de fran-
quias, acaba com a cobrança de 
mensalidade única por família, 
traz novas restrições para a inclu-
são de dependentes, veta a oferta 
do plano em novos concursos e 
proíbe a entrada de novos em-
pregados, entre outros prejuízos. 
Ou seja, praticamente decreta 
uma sentença de morte para o 
Saúde Caixa e demais planos 
de empresas federais”, denuncia 
Dionísio Reis, coordenador da 
Comissão Executiva dos Em-

pregados (CEE/Caixa).
 
BB: resolução ameaça  
existência da Cassi – Para 
João Fukunaga, secretário de 
Assuntos Jurídicos do Sindicato 
e bancário do Banco do Brasil, 
as resoluções pretendem jogar a 
conta dos planos nas costas dos 
trabalhadores a fim de livrar as 
patrocinadoras (empresas públi-
cas) de maiores ônus. “As resolu-
ções 22 e 23 representam amea-

ças gravíssimas contra a própria 
existência da Cassi e Economus, 
por meio do teto de gastos do 
banco e o impedindo o ingresso 
de novos associados. Além disso, 
futuros aposentados não estarão 
mais cobertos, o que atinge di-
retamente uma grande parte dos 
bancários que contribuíram a vi-
da toda para a Cassi, e terão seus 
direitos negados quando mais 
precisarem de cobertura médi-
ca”, critica Fukunaga. 

Sentença de morte para os planos de saúde
Direito à saúde está ameaçado pelas resoluções 22 e 23 da CGPAR; 
trabalhadores protestam na quarta-feira 25 e devem defender 
projeto de lei que revoga a resolução 23

empresas pÚBLICAs

apoie o projeto de lei que suspende 
resolução 23 da CGPAR

A deputada federal Erika Kokay (PT-DF), empregada da 
Caixa, protocolou um Projeto de Decreto Legislativo (PDC 
956/2018) para sustar a resolução 23 da CGPAR. A parla-
mentar defende que a resolução viola direitos assegurados em 
acordos coletivos de trabalho, estatutos e convenções que re-
gulam as entidades de autogestão de saúde.

Para apoiar o projeto na enquete disponibiliza-
da no site da Câmara dos Deputados, clique no link  
bit.ly/Apoie-PDC-956 e selecione a opção “Concordo”. 
Não é necessário se identificar.

• Aumenta a contribuição dos associados para no míni-
mo 4% com a imposição da paridade de contribuição.

• Limita aportes do BB a 8% da folha de pagamento, 
incluindo neste limite contribuições relativas aos apo-
sentados, reduzindo a participação do banco. Hoje, con-
siderando contribuições dos aposentados, o BB já está 
no limite.

• Proíbe a manutenção do custeio do banco aos apo-
sentados e obriga a criação de um novo plano custeado 
pelo BB na aposentadoria.

• Impede a convocação de novos concursados com a 
garantia de plano de assistência à saúde.

• Determina que as estatais só podem ofertar planos 
de saúde que prevejam contribuições por beneficiários 
de acordo com a faixa etária e/ou renda. Acaba com o 
custeio solidário, que protege o associado e garante o 
atendimento a todos.

• Permite a discriminação entre os associados: melhores 
planos para maiores salários e assistência básica para 
bancários em início de carreira.

• Retira os pais como dependentes dos planos. 

• Proíbe a manutenção do BB como mantenedor do 
plano de saúde. 

• Limita os aportes do BB ao Economus a 8% da folha 
de pagamento, incluindo contribuições relativas aos 
aposentados e planos extintos. Retira a responsabili-
dade do banco com o custeio de direitos dos aposen-
tados e repassa para os assistidos. 

• Impõe paridade de contribuição, aumentando a 
participação dos funcionários.

•  Determina que estatais só possam ofertar planos de 
saúde com contribuições por beneficiário de acordo 
com faixa etária e/ou renda.

• Participação da Caixa será limitada a 6,5% do valor 
total da folha de pagamento dos ativos somada à 
folha de proventos dos aposentados, até o limite de 
50% do custo total, cabendo todo custo restante aos 
titulares

• Mensalidade será cobrada por pessoa e de acordo 
com as faixas etárias

• O plano não admitirá novos usuários

• Somente filhos até 24 anos que estejam cursando 3º 
grau estarão cobertos

• Resoluções determinam períodos de carência e co-
brança de franquia

• Aposentados serão excluídos

• Está proibido o detalhamento das condições no ACT

  o que muda na cassi   o que muda no economus   o que muda no saúde caixa
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Na terceira mesa de negociação 
da Campanha Nacional Unificada 
2018, os representantes da catego-
ria bancária cobraram da Fenaban 
(federação dos bancos) soluções 
para a falta de nume-
rário em terminais de 
autoatendimento ou 
até mesmo em agên-
cias de determinados 
municípios. 
Um exemplo das con-
sequências da falta de 
numerário em agên-
cias ocorreu em uma 
unidade do Banco 
do Brasil na cidade 
de São Domingos do 
Maranhão (MA), que 
ficou cerca de dez me-
ses sem disponibilizar 
serviços de saques e 
depósitos. Para conse-
guir dinheiro, a população da ci-
dade e também de dois municípios 
vizinhos que dependem da uni-
dade, Fortuna e Governador Luís 
Rocha, precisavam se deslocar cer-
ca de 40 quilômetros até a cidade 
de Presidente Dutra.
Outro caso acorreu em uma agên-
cia do Itaú localizada em Gama, 
região administrativa do Distrito 
Federal, na qual a polícia teve de 
ser acionada para conter os ânimos 
da população, revoltada com a fal-
ta de dinheiro justamente no dia 

de pagamento dos aposentados, o 
que sempre aumenta consideravel-
mente o movimento da unidade.  
“Essa é uma situação que ocorre 
principalemente em cidades me-

nores, do interior, ou em bairros 
mais afastados dos grandes cen-
tros, e afeta diretamente o atendi-
mento à população e o comércio 
local. Além disso, bancários dessas 
unidades também são prejudica-
dos, uma vez que estão na linha de 
frente da agência e precisam lidar 
com situações de elevado estresse 
em decorrência da justa insatisfa-
ção dos usuários”, diz a presidenta 
do Sindicato, Ivone Silva.
A dirigente lembra que, de acordo 
com a pesquisa “O brasileiro e sua 

relação com o dinheiro”, publicada 
em 2018 pelo Banco Central, o pa-
gamento em espécie ainda é o mais 
utilizado pelos brasileiros. 
“Segundo os dados do BC, 48% da 
população recebe salário em con-
ta corrente, conta salário ou con-
ta poupança. Ao mesmo tempo, 
60% utilizam o dinheiro como o 
meio de pagamento de maior fre-

quência. O dinheiro 
também é a forma de 
pagamento mais acei-
ta, chegando a 96% 
dos estabelecimentos, 
enquanto o débito 
aparece em segundo, 
com 76%, e crédi-
to em terceiro, com 
74%”, explica Ivone. 
“Ou seja, em um pa-
ís onde o pagamento 
em espécie é o mais 
aceito pelos estabe-
lecimentos e o mais 
utilizado pela popu-
lação, a falta de nu-
merário em agências 

é uma questão extremamente gra-
ve, uma vez que afeta diretamen-
te o consumo e, principalmente, 
o comércio local. E, por sua vez, 
são os bancários que lidam com a 
insatisfação dos clientes com essa 
situação, um estresse elevado que 
pode levar ao adoecimento do tra-
balhador. Por isso, cobramos solu-
ções da Fenaban para garantir um 
bom atendimento à população, 
segurança e boas condições de tra-
balho para a categoria”, conclui a 
presidenta do Sindicato. 

Falta de numerário prejudica todos
Terminais de autoatendimento desabastecidos e até 
agências inteiras sem dinheiro afetam atendimento e 
também bancários, que precisam lidar com situações de 
elevado estresse com a justa insatisfação dos clientes
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INVISTA NA CARREIRA
Estão abertas 
as inscrições 
para o curso de 
Contabilidade 
aos sábados na 
Faculdade 28 
de Agosto (Rua 
São Bento, 413, Centro). As aulas são das 9h 
às 13h, de 28 de julho a 1º de setembro. Para 
participar, bancários sindicalizados pagam 
apenas R$ 220; para o público em geral o 
valor é R$ 440. Nos dois casos, o material di-
dático já está incluído. Outras informações e 
inscrições pelo link: bit.ly/Contab2807. 

PARA RIR
Sócios do Sindicato têm a última oportu-
nidade de conferir com desconto a peça 
As Cabeleireiras, em cartaz no Teatro Maria 
Della Costa (Rua Paim, 72, Bela Vista), nes-
te sábado, às 21h30. Em vez de pagar os 
R$ 70 cobrados para o público em geral, 
bancários sindicalizados e seus depen-
dentes pagam apenas R$ 25 cada. Classi-
ficação 12 anos. 

MOSTRE SEU TALENTO
Durante as 
quartas do mês 
de agosto, o 
Café dos Ban-
cários abrirá o 
seu palco para 
apresentações 
de bancários 
sindicalizados no projeto ‘Bancário é Show’. 
Serão cinco noites com uma banda cada, co-
meçando já no dia 1º. Para participar, basta 
enviar para o e-mail cultural@spbancarios.
com.br o link ou vídeo de uma apresentação, 
nome completo e matrícula sindical ou fun-
cional. Mais informações pelo 3188-5408.

GRÁTIS
O filme Encantados, da d iretora Tizuka 
Yamazaki, será exibido gratuitamente 
pelo CineB na ocupação Nova Palestina 
(Avenida Clamecy, S/N, altura do nº 7.200 
da Avenida M’Boi Mirim – Jardim Ânge-
la), do MTST, neste sábado 28, às 18h. O 
evento é uma parceria entre o Sindicato e 
a Brazucah Produções. A retirada de con-
vites é na própria ocupação, com Jussara. 
Mais informações pelo e-mail producao 
cineb@brazucah.com.br.
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